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1:1- FINÁNÇAS 

Comissão aprova 
lei orçamentária 

BRASÍLIA — A Comissão 
Mista de Orçamento aprovou 
ontem o substitutivo do projeto , 
de lei de diretrizes orçamentárias 
que servirá de base para a prepa-
ràção do orçamento da União 
Ora 1991. Pelo texto aprovado, 
a:, União terá de investir, no âm-
bito do orçamento fiscal, 15% da 
reeita líquida de impostos. Esses 
recursos, que corresponderiam a 
L1S$ 2,5 bilhões (cerca de Cr$ 
10 bilhões) se fosse considerada 
a ,  receita estimada para este ano, 
serão cobertos pela redução das 
4spesas com pessoal e custeio. O 
projeto prevê a utilização dos re-
cursos provenientes da venda de 
Certificados de Privatização em 
i4estirnentos. O projeto será vo-
t4lo agora no plenário do Con-
OPsso. 

Os integrantes da comissão 
alteraram ò projeto de lei de di- 
rekizes orçamentárias do gover- 
rwna parte que trata das opera- 
ÇdeS oficiais de crédito. A mensa 
ián do Executivo limitava os re- 
cOrsos dessas operações à média 
dWtotal :utilizado no qüinqüênio 
1985/1989, atualizado peló índi- 
coficial de inflação. No texto 
aprovado, as empresas estatais e 
síkiedades que atuam nos setores 
deztransportes, energia e teleco- 
náunicações poderão exceder 
ak kiele limite em até 10%. A 

ocupação com os investimen- 
em infra-estrutura foi deter- 

minada, em parte, pelo fato de o 
ojeto do governo não prever a 

r (ilização de investimentos. "E 
preciso que o governo garanta o 
+niino de investimento nos se-
t*es básicos", argumentou o re-
là or e autor do substitutivo, se-. 
n4lor José RiCha (PSDB-PR). 

O governo vai continuar fi-
nanciando no ano que vem as en-
Udades de previdência privada li-
gdas à administração federal. A 
timissão mista aprovou a retira-

d4 do texto do substitutivo de 
um artigo que limitava a partici-
paçáo da União ao número de 

-iirpregados participantes de ca-
44 plano de beneficio mas, diante 
dá 'resistência de seus colegas 

parlamentares, Richa acabou ce-
dendo. 

DIVIDAS.  
Ao contrário de sua posição 

inicial, o relator aceitou duas 
emendas que retiraram do texto 
a proibição dos financiamentos 
da União para as dívidas exter-
nas dos Estados e municípios que 
vencem em 1991, e o repasse para 
os Estados e municípios de 
"eventuais benefícios" que o go-
verno obtenha nas negociações 
com os credores externos. "É 
melhor que a dívida dos Estados 
e municípios seja tratada 'no or-
çamento da União", sustentou 
Richa. O orçamento da União 
para 1991 deve ser enviado até 
agosto ao Congresso, junto com 
o Plano Plurianual de 1991/1995. 

O deputado Eduardo Jorge 
(PT/SP) conseguiu que fosse in-
cluída no substitutivo a obriga-
toriedade de o orçamento da se-
guridade social reservar 30% do's 
recursos para o investimento em 
saúde, até que seja aprovado o 
projeto de lei orgânica do setór 
que tramita na Câmara dos De-
putados. 
As despesas 
com custeio 
administrativo 
e operacional, 
incluindo as de 
pessoal e en-
cargos sociais, 
terão como limite máximo, em 
1991, 90% do valor dos créditos 
orçamentários correspondentes 
ao orçamento deste ano, corrigi-
dos pela variação entre a média 
do Indice de Preços ao Consumi-
dor (IPC) de 1991 e a de 1990. As 
despesas com diárias relativas a 
trabalho fora da sede, passagens 
e despesas com locomoção para 
trabalhar fora da sede e gastos 
com consultoria de qualquer es-
pécie estarão limitadas a 85% 
das realizadas este ano. Para a 
locação de mão-de-obra o limite 
será de 70% do despendido este 
ano, e 50% nos gastos com pro-
paganda e publicidade e prê-
mios. 

União poderá 
ter de 

investir 15% 
da receita 
em 1991 


